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REMESSA  NECESSÁRIA. EMBARGOS  À
EXECUÇÃO.  FAZENDA  PÚBLICA  MUNICIPAL.
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. INTEMPESTIVIDADE.
EMBARGOS  REJEITADOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-   A  Fazenda  Pública  submete-se  ao  procedimento
estabelecido  no  artigo  730,  do  Código  de  Processo
Civil/73, vigente à época, para fins de válida oposição
dos  embargos  à  execução,  inclusive  no  que  tange  à
observância do prazo de trinta dias contados a partir da
juntada aos autos do mandado de citação, sob pena de
rejeição  liminar,  a  teor  do  art.  739,  I,  do  Digesto
Processual vigente.

Vistos, etc.

Cuida-se de REMESSA NECESSÁRIA contra a sentença
de fls. 30/32, que rejeitou liminarmente os embargos à execução.
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O Município de Pedras de Fogo apresentou Embargos à
Execução argumentando prescrição quinquenal e excesso de execução.

O magistrado  a  quo rejeitou  os  Embargos,  ante  a  sua
intempestividade.

Não houve recurso voluntário.

Cota Ministerial sem manifestação de mérito (fls. 44/46).

É o Relatório.

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

A aplicação  da  regra  de  direito  intertemporal,  tempus
regit actum,  indica,  in casu,  que a Fazenda Pública, executada por quantia
certa,  dispunha  do  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  a  apresentação  de
embargos, conforme se extrai do art. 730 do CPC/73, com a redação da MP
n.º 1.984-16, de 06 de abril de 2000, que acresceu à Lei n. 9.494/97 o art. 1.º-B,
de seguinte teor, dado pela MP nº 2.180-35:

“Art. 1.º-B. O prazo a que se refere o caput dos arts. 730 do Código
de Processo Civil,  e  884 da Consolidação das Leis  do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, passa a
ser de trinta dias”.

A natureza processual dos embargos à execução, torna
inequívoco  que  a  estes  não  se  estendem  as  prerrogativas  processuais
contidas no art. 188 do diploma processual civil vigente.

É que considerados os embargos como ação de cognição
introduzida no organismo da execução, uma vez que resulta de iniciativa do
executado que os engendra, para opor-se ao processo executivo, ao título e
ao crédito exequendo, submetem-se ao regime das demandas em geral, não
se lhes aplicando o regime de contestação e, menos ainda, do recurso.
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Consequentemente, é inalterável e de 30 dias, da data da
juntada  aos  autos  do  mandado,  o  prazo  para  a  Fazenda  Pública  opor
embargos.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL -  Apelação Cível  -  Embargos è execução -
Fazenda  Pública  -  Prazo  -  30  (trinta)  dias  -  Inobservância  -
Intempestividade  -  Questão  de  ordem  pública  -  Embargos  à
execução  que  não  podem  ser  conhecidos  -  Sentença  cassada  -
Rejeição  dos  embargos  à  execução  -  Extinção  do  processo  com
julgamento de mérito - Recurso prejudicado.  -  A Fazenda Pública
submete-se ao procedimento estabelecido no artigo 730, do Código
de Processo Civil,  para fins  de válida oposição dos embargos à
execução, inclusive no que tange à observância do prazo de trinta
dias  contados  a  partir  da  juntada  aos  autos  do  mandado  de
citação,  sob  pena  de  rejeição  liminar,  a  teor  do  art.  739,  I,  do
Digesto Processual. V I S T O S, relatados e discutidos os presentes
autos  acima  identificados  de  apelação  cível,   (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00006153720118150381,  2ª
Câmara Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN
DA C RAMOS , j. em 15-06-2015).

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  FAZENDA
PÚBLICA.  PRAZO  30  DIAS.  MP  2180-35/2001.
TEMPESTIVIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO. SENTENÇA
ANULADA.  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  O  prazo  para  a
oposição de Embargos à Execução pela Fazenda Pública passou de
10 (dez) para 30 (trinta) dias, em face do artigo 1º B acrescentado à
Lei  9.494/1997  pela  MP  2.180-35/2001.   (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00749862520128152001,  1ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 12-07-2016).

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. ART. 16, III DA LEI Nº 6.830/80.
TERMO  INICIAL.  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DA  PENHORA.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  SUSPENSÃO  DA
EXECUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.
DESPROVIMENTO DO APELO. - A teor do disposto no artigo 16,
III, da Lei nº .830/1980, o prazo para oposição de Embargos é de 30
(trinta)  dias,  contados  da  intimação  pessoal  da  penhora.  -  A
Exceção de Pré-Executividade apresentada antes da interposição
dos  Embargos,  não  tem  o  condão  de  suspender  o  prazo  para
ajuizamento dos Embargos à Execução, porquanto, inexiste norma
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legal  autorizando  a  concessão  de  tal  efeito.   (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00017454720138150331,  1ª
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 14-03-2017).

PROCESSUAL CIVIL -  Apelação  Cível  -  Embargos  à  execução
fiscal  -  Executado  -  Prazo  -  30  (trinta)  dias  -  Inobservância  -
Intempestividade  -  Questão  de  ordem  pública  -  Embargos  à
execução  que  não  podem  ser  conhecidos  -  Sentença  cassada  -
Rejeição liminar - Extinção do processo sem julgamento de mérito
- Recurso prejudicado - Inteligência do art. 932, III, do CPC - Não
conhecimento. - O executado tem prazo de 30 dias para oferecer
embargos à execução fiscal, conforme estabelecido no artigo 16 da
Lei  de  Execuções  Fiscais,  a  partir  da  intimação  da  penhora,
conforme o presente caso, sob pena de rejeição liminar, a teor do
art. 918, I, do Código de Processo Civil/2015. - O art. 932, III, do
CPC  permite  ao  relator,  monocraticamente,  não  conhecer  do
recurso inadmissível,  prejudicado ou que não tenha impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida. Vistos, etc.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00132101920158152001,  -  Não possui  -,  Relator  DES ABRAHAM
LINCOLN DA C RAMOS , j. em 17-08-2016).

In  casu,  o  mandado  de  citação  da  municipalidade  foi
anexado aos autos em 30/04/2015 (fls. 160 do processo principal anexo) e os
embargos  apresentados  somente  em  16/06/2015,  o  que  os  revela
intempestivos.

A rejeição liminar dos embargos à execução obedece ao
regime  do  indeferimento  da  inicial,  com  a  extinção  do  processo  sem  a
análise do mérito. 

Com  essas  considerações,  monocraticamente,  NEGO
PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA. 

P. I.

João Pessoa, 28 de agosto de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A 
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